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    MANIFESTAÇÃO DA DIRETORA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS




    UFRGS – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL




    É uma honra escrever para a publicação do livro de um colega. O professor Cafruni e eu somos contemporâneos de ingresso na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), no início da década de 1990. Naquela época, o Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais (DCCA) da Faculdade de Ciências Econômicas (FCE) era composto, em sua maioria, por docentes em regime de 20 horas, regime em que nós dois ingressamos. Isso porque os profissionais que atuavam no departamento também exerciam atividades no mercado privado.




    O professor Cafruni e eu tivemos o privilégio de ver o nosso departamento crescer com um corpo docente jovem, agora com dedicação exclusiva, o que permitiu que fosse possível a inserção na pesquisa e na extensão, aumentando significativamente o ingresso de docentes do DCCA em diversas instâncias, inclusive na administração da UFRGS, esta universidade da qual fazemos parte e que nos enche de orgulho.




    Este livro é fruto da compilação de materiais da disciplina de Ética e Legislação Profissional, atualmente denominada Profissão Contábil e Contemporaneidade, ministrada pelo professor Cafruni para os alunos do Curso de Ciências Contábeis há vários anos. Como todo docente dedicado, ele fez extensa pesquisa e manteve atualizados os preceitos e a legislação, oferecendo aos alunos e leitores um material de qualidade, fruto de sua dedicação.




    Neste livro, além da legislação norteadora e atual, traz excelentes exemplos sobre como a ética se faz necessária nas relações pessoais e indispensável nas relações profissionais. Como agir corretamente, independentemente de estar sendo observado ou não, é indispensável na conduta dos profissionais da contabilidade, seja na escrituração, na apuração de relatórios ou demonstrações contábeis, seja na análise de dados nas diversas atividades que são prerrogativas dos contadores, como perícia, auditoria ou avaliação de empresas, entre outras.




    Em determinada passagem do livro, há uma citação de Lenfestey, James P. – 2005 que menciona que “a boa educação é como uma moeda de ouro: tem valor em toda parte” e essa é uma lição de grande valor que podemos ensinar aos nossos alunos: que a educação é base para tudo, a base para uma cidade, um estado, um pais mudarem o rumo para o desenvolvimento econômico e social. Pois, com a educação, conseguimos ensinar o valor das pessoas, não somente dos bens materiais, e com ética podemos ter relações sociais que respeitem o direito de todos, formando uma sociedade mais justa e menos desigual. O direito individual vai até onde o direito do outro inicia. E sobre isso, o professor Cafruni traz diversos exemplos que ilustram como os valores atrelados aos direitos individuais e comuns, ligados à ética nas relações profissionais, devem ser seguidos por todos os profissionais da área.




    Neste livro, os leitores também irão encontrar a hierarquia das instituições e das normas que regem a profissão contábil, desde a regulamentação à certificação que autoriza o exercício profissional, passando pela fiscalização atenta aos preceitos regulatórios, inclusive éticos, que permitem a atuação comprometida dos profissionais da contabilidade.




    Aos alunos e leitores desejo que tenham um bom aprendizado e que o apliquem no seu dia a dia, pessoal e profissional. Ao meu querido colega Fernando Cafruni André, desejo vida longa, saúde e sucesso!




    Maria de Lurdes Furno da Silva




    Professora Associada do DCCA




    Diretora da Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS


  




  

    APRESENTAÇÃO – PALAVRAS DO AUTOR




    Depois de mais de 4 décadas de carreira como Professor Universitário, a maioria desses anos lecionando conteúdos de Ética, Normatização e Legislação Profissional para o Curso de Ciências Contábeis na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 2019, consegui realizar o ideal de muitos professores, que foi a publicação de meu primeiro livro, tratando sobre esse nobre conteúdo. O livro foi e continua sendo utilizado como texto base para minhas aulas na Disciplina que trata deste importante tema na UFRGS, facilitando a vida dos alunos nas pesquisas que devem fazer, para terem esse fundamental conteúdo em sua bagagem de preparação para exercer a profissão mais adiante. Outra utilização deste livro é a que fazem profissionais que já estão na ativa, mas carecem de atualizações para continuar exercendo sua atividade dentro das normas e da legislação brasileira.




    O tempo passou e, respeitando a dinâmica da vida, muitas coisas mudaram, criando a necessidade de atualização desta obra, para que os leitores tenham sempre à disposição material atualizado, para seus estudos e consultas.




    Esta obra trata das principais formas de conduta recomendadas a quem, em breve, estará exercendo esta nobre profissão e também a quem já a exerce, considerando a ética e os aspectos normativos da atividade profissional, além da legislação pertinente.




    Em qualquer atividade profissional regulamentada, é fundamental conhecer as principais normas que a regem e a forma de conduta recomendada pelos órgãos reguladores, para bem atender aos que precisam do trabalho de profissionais competentes nessa área.




    Não é novidade, para quem está em formação ou já milita na área das Ciências Contábeis que, desde 2011, o Brasil aderiu oficialmente às normas internacionais de contabilidade, provocando alterações significativas na estrutura normativa e na forma de exercer a profissão, obrigando os cursos a mudanças profundas na forma de ensino e de orientação aos alunos.




    Este livro está atualizado nesse sentido, trazendo as principais normas estabelecidas pelos órgãos que regulam a profissão e pelas autoridades competentes. O conteúdo deste livro é de conhecimento obrigatório a todos os futuros profissionais de Ciências Contábeis, de tal sorte que a disciplina que for ofertada nesse sentido, tenha o nome que tiver, será de caráter obrigatório.




    Os conteúdos aqui tratados poderão ser encontrados em diversas outras obras, de forma esparsa, dificultando o entendimento, por isso se justifica a compilação destas informações num único volume, facilitando o estudo de quem, em breve, estará exercendo a profissão e de quem já a exerce e busca atualização.




    A obra inicia fazendo uma rápida viagem pela Ética Geral, como ramo da Filosofia, trazendo conceitos básicos, para, em seguida, fazer breve retrospecto histórico da legislação que regulamentou e atualmente regulamenta a profissão de contador no Brasil.




    Por ser uma profissão regulamentada, mister se faz conhecer as entidades encarregadas da sua normatização e fiscalização, por isso o estudo das atividades dos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade. Optei por trazer informações do CRC/RS por ser a jurisdição em que atua a UFRGS, na qual exerço o magistério. Outros CRCs poderão ter algumas diferenças, mas um breve acesso ao site, na Web, de cada Conselho Regional, servirá para dar uma ideia da dimensão e estrutura de cada um.




    O livro prossegue, mostrando as prerrogativas dos contadores, ou seja, aquilo que somente eles podem fazer e a obrigatoriedade de todo empresário em ter de contratar seus serviços, conforme a legislação brasileira, o que confere, de certa maneira, uma significativa reserva de mercado para a profissão.




    A obra segue trazendo o Código de Ética Profissional do Contador e a estrutura normativa geral da atividade contábil, comentando especificamente as principais características das três grandes normas de caráter geral recentemente criadas, com a mudança na estrutura das normas, decorrente da adesão do Brasil às normas internacionais de contabilidade. Aborda também os conteúdos das principais normas profissionais das atividades de Auditoria Independente, Auditoria Interna e de Perícia Contábil e traz detalhados aspectos da conduta profissional, avaliando a responsabilidade dos profissionais e o que eles precisam conhecer neste sentido, para bem exercer a profissão.




    Considero fundamental para os contadores, além de conhecer os principais aspectos normativos e legais da profissão, conhecer o que pode se chamar vulgarmente de “outro lado do balcão”, ou seja, a Ética, sob o ponto de vista empresarial, mostrando o Código de Ética Empresarial, como ele deve ser estruturado e como ele deve ser implantado nas empresas e encerra este segmento trazendo diversos exemplos de como o não uso da ética pode redundar em prejuízos consideráveis às empresas e um caso positivo de enfrentamento de problema ético com sucesso.




    A obra conclui com noções da atividade atuarial, importante ramo de conhecimento, também obrigatório e constante na Grade Curricular dos Cursos de Ciências Contábeis, conforme determinação das autoridades que tratam desta área no Brasil. Este conteúdo poderá atrair a atenção de futuros contadores para que prossigam seus estudos nessa área, que está em constante crescimento no país.




    Ao final do livro, trago alguns casos práticos, alguns deles propostos aos alunos, para que procurem apontar a melhor solução, visando fixar os conhecimentos ministrados. São situações reais já ocorridas e que poderão ocorrer na futura vida profissional de cada um. Colegas professores poderão, igualmente, submeter estes casos a seus alunos.




    RECOMENDAÇÃO IMPORTANTE – Recomendo a todos os leitores que leiam na íntegra todas as normas e instrumentos legais mencionados ao longo desta obra, para melhor compreensão destes textos normativos e legais.




    Boa leitura a todos!


  




  

    PREFÁCIO




    Em um cenário profissional cada vez mais complexo e exigente, a busca por referências sólidas e confiáveis torna-se indispensável. E, quando se trata de ética e legislação na contabilidade, o nome do Prof. Fernando Cafruni André ressoa com autoridade e respeito.




    Esta nova edição de sua obra reafirma sua expertise, desvendando a ética, a doutrina e a legislação contábil. Sua capacidade de tornar conceitos complexos acessíveis torna a leitura instrutiva e prazerosa.




    A ética, pilar da contabilidade, é explorada com maestria, e a doutrina e a legislação são dissecadas com rigor. Além do conhecimento técnico, o professor Cafruni é um ser humano exemplar, cuja integridade se reflete nesta obra.




    Ao concluir, renovo minha admiração e gratidão. Sua contribuição é inestimável, e esta nova edição certamente iluminará o caminho de muitos profissionais e estudantes.




    Prof. MSc. João Marcos Leão da Rocha




    Membro da Academia de Ciências Contábeis do Rio Grande do Sul (ACCRGS), tendo atuado como Coordenador do Curso de Ciências Contábeis da UFRGS por mais de 20 anos e como Conselheiro do Conselho de Curadores da UFRGS


  




  

    CAPÍTULO 1




    INTRODUÇÃO – ÉTICA GERAL – CONCEITO E OBJETIVO




    Noções Preliminares




    A convivência em sociedade leva as pessoas a praticarem entre si, diariamente, grande número de relacionamentos, visando à concretização de determinados objetivos, de natureza individual ou particular, e de natureza coletiva, envolvendo a sociedade. Estes relacionamentos são influenciados pelo comportamento humano e se norteiam segundo as crenças e valores que cada pessoa traz consigo.




    Consequência lógica deste quadro, é o surgimento de conflitos entre as pessoas envolvidas nos vários tipos de relacionamentos existentes no âmbito de uma sociedade, pois as pessoas perseguem normalmente objetivos antagônicos entre si. Este fenômeno é facilmente percebido a partir de um exemplo bem singelo:




    Exemplo do consumidor na loja




    Consumidor entra numa loja com o objetivo de comprar uma geladeira branca de 400 litros e voltagem 220 volts. Na loja este consumidor encontrará alguém com o objetivo de lhe vender a geladeira, porém não necessariamente nas especificações que ele deseja, dependendo do estoque mantido pela loja. Pode não ter a cor que o cliente deseja, nem a voltagem, mas tem o tamanho de 400 litros. Para que os dois objetivos se concretizem (o objetivo de “comprar” do consumidor e o objetivo de “vender” do vendedor), é imprescindível que seja mantido entre as partes envolvidas um relacionamento comercial.




    Deste relacionamento, que envolve objetivos opostos (comprar e vender) muitas questões podem surgir, tais como: marca, modelo, cor, voltagem, dimensões, preço, condições de pagamento, prazo e condições de entrega. Cada parte, obviamente, assumirá posição e comportamento próprio, influenciado pelos seus valores e crenças, inclusive aspectos educacionais, acreditando o que julga ser certo e justo para a situação. Os objetivos individuais (o de comprar e o de vender) só serão atingidos caso as partes, mesmo tendo posições opostas, cheguem a um ponto de entendimento comum. No exemplo, o vendedor tenta convencer o cliente a levar uma geladeira de outra cor na voltagem 110 volts com um transformador para 220 volts e concede um desconto razoável e frete gratuito e o cliente acaba aceitando, chegando com o vendedor a um ponto de entendimento.




    Relacionamentos semelhantes são travados diariamente em qualquer sociedade, requerendo decisões, que podem ser bem simples de serem tomadas. Entretanto, outras questões de caráter coletivo, como por exemplo, o aumento da passagem de ônibus urbano ou uma Reforma da Previdência Social, questões que podem implicar em prejuízos a direitos adquiridos, requerem decisões mais complexas para a sua solução e convencimento, para se chegar ao ponto de entendimento.




    O principal desafio dessas questões, sejam elas individuais, ou coletivas, e principalmente as mais complexas, é a busca do ponto de entendimento, atenuando ou eliminando o conflito causado por objetivos distintos, que envolvem as pessoas em cada situação.




    Para que seja possível uma convivência pacífica dentro de cada sociedade e entre sociedades distintas, é necessário que cada pessoa, dentro dos limites de suas crenças e valores, assuma comportamentos que respeitem seus semelhantes, naquilo que é de seu direito. Ou seja, as próprias partes envolvidas devem contribuir para a busca do ponto de entendimento, como no exemplo da geladeira.




    O meu direito termina onde começa o direito do meu semelhante.




    Os Valores do Indivíduo




    A primeira referência da vida de uma pessoa é o seu próprio “berço”, o seu lar. Várias condições cercam essa pessoa: o meio em que vive, a cultura da família e sua condição econômica, o tipo de escola que frequentou, os amigos, a raça, a religião, o país. Parte destas condições iniciais, que a pessoa recebe, pode ser modificada ao longo da existência, seja por esforço pessoal ou por fatos alheios à sua vontade. Algumas condições permanecem, entretanto, por toda a vida. Este conjunto de condições exercerá influência constante na vida dessa pessoa, em todos os momentos.




    A família e o meio em que a pessoa vive transferem para ela um conjunto de informações, com respeito à vida e à convivência em sociedade, inclusive as questões ligadas à justiça social entre os homens. No início da vida, a pessoa não tem o discernimento suficiente para entender de maneira plena essas informações e, por isso, ela somente as aceita. Com o passar dos anos, esta situação de passividade se modifica e, à medida que a pessoa continua a receber informações, ela passa a analisá-las e aceitá-las ou não. É fator determinante da forma dessa compreensão das informações o meio em que a pessoa vive, pois a visão dessa pessoa está totalmente dirigida por essas condições ao seu redor.




    Assim, cada pessoa tem sua visão própria da vida, atribuindo valores diferenciados para fatos ou coisas. Ou seja, cada um tem a sua própria reação, seu próprio comportamento diante de um mesmo fato. E isso nem sempre implica que exista uma parte certa e outra errada. Cada pessoa tem seus próprios valores. As diferenças provocadas pela visão própria com que cada um analisa fatos semelhantes é que originam os conflitos no meio da sociedade, pois colocam frente a frente pessoas que buscam atingir diariamente vários objetivos e que enxergam a vida a partir de seus próprios valores.




    Conceito de Ética




    A ética é o ramo da Filosofia que lida com o que é moralmente bom ou mau, certo ou errado. O conceito, aparentemente, é simples. A complexidade é que isso lida com juízos de valor, já que, o que é certo para alguém, pode não o ser para outra pessoa e vice-versa. Pode-se distinguir dois tipos de ética:




     Ética Pessoal: trata dos princípios de conduta das pessoas em geral em sua convivência em sociedade.




     Ética Profissional: conjunto de normas que delimita a conduta dos integrantes de determinada profissão, no relacionamento com seus clientes e no seu próprio meio.




    Ética e Moral




    As palavras ética e moral têm a mesma base etimológica. A palavra grega “ethos” e a palavra latina “mores” têm o mesmo significado: hábitos e costumes.




    A moral pode ser conceituada como o conjunto das normas que, em determinado meio, obtém a aprovação para o comportamento dos homens. Mais especificamente, conjuntos de regras de comportamento, códigos de conduta, que coletividades adotam (uma nação, uma categoria social, uma comunidade religiosa, uma associação, uma organização qualquer). Este conceito também depende de juízos de valor. Como existem múltiplas coletividades, existem também múltiplas morais. A moral, em comparação com a ética, tem caráter real, histórico, empírico. A ética, como expressão única do pensamento correto, conduz à ideia da forma ideal universal do comportamento humano. Ou seja, a ética opera no plano da reflexão, tendo um caráter mais abstrato.




    A Ética no Fator Tempo (Época) e Ambiente da Sociedade




    Todo o agrupamento humano obedece a normas morais, embora o que pareça natural para uma sociedade não o seja para outra e isso pode gerar problemas de compreensão. Seguem alguns exemplos sobre esse tema:




     No direito romano antigo, base para o direito atual de inúmeros países, a sociedade admitia procedimentos estranhos aos padrões de hoje:




    – no caso de contraída uma dívida pessoal (crédito = confiança) e não sendo paga essa dívida, podia o credor, com aval da sociedade, vingar-se no corpo do devedor, matando-o ou vendendo-o como escravo em praça pública, para demonstrar publicamente que aquela pessoa usou da confiança para receber um empréstimo e não cumpriu a sua parte. Imagine atitudes como essas no mundo atual, certamente criariam sérios problemas.




     É costume nos Estados Unidos os velórios serem realizados na própria residência, com acompanhamento de comida e bebida, e os convidados ficam conversando socialmente, como se estivessem em uma festa, totalmente contrastante com os padrões latinos de velórios, em capelas mortuárias, com clima ambiental muito pesado.




     Práticas alimentares estranhas são desenvolvidas em algumas partes da Ásia, como comer carne de cachorro, cobras, insetos, larvas e outros seres considerados nojentos ao nosso ver ocidental.




     Na Índia pode-se até morrer de fome, mas não se come a carne da vaca, animal sagrado para eles. Se uma vaca invadir o espaço de uma loja e derrubar estantes ou quebrar alguma coisa, o proprietário não se importa e até fica agradecido e se sente abençoado pela invasão do animal.




     Em alguns países africanos, de culturas mais atrasadas, fazer necessidades fisiológicas na rua é normal, o que pareceria absurdo em países de culturas mais desenvolvidas.




     Assoar o nariz na rua na Coreia do Sul é considerado um desrespeito.




     No Japão é costume uma pessoa, estando acometida de resfriado, usar máscara para reduzir a contaminação de outras pessoas. Este procedimento é adotado por costume, cultura do povo. É o mesmo hábito a que fomos submetidos no Brasil e que custou a se firmar, por falta de costume, durante a pandemia de Corona Vírus, que nos acometeu no período de 2020 a 2022.




     Ainda no Brasil, caso uma pessoa saia nua pela rua, seu comportamento será condenado e reprimido por autoridades policiais. Esse procedimento seria natural numa tribo indígena no meio da selva.




    O que se quer comprovar com esses exemplos é que o entendimento da Ética pode variar dependendo da cultura de cada povo ou nação, podendo tais diferenças gerar conflitos. O que é ético para determinada cultura pode não ser para outra e isso pode ocorrer dentro da mesma sociedade, onde os valores do indivíduo podem gerar confusão de entendimento, ou seja, o que é certo para um pode não ser para o outro. A ética do bandido, que mata para roubar (e para ele é perfeitamente normal fazer isso), é completamente contrária à ética do cidadão de bem, que abomina a prática da violência.




    As Crenças e as Ações dos Homens




    As ações dos homens são habitualmente um reflexo de suas crenças, entretanto:




    • suas ações podem diferir de suas crenças.




    • suas ações e crenças podem diferir do que eles devem fazer




    Isso fica mais claro por meio dos exemplos a seguir:




    Exemplo 1:




    Um auditor contábil independente foi escalado por seu gerente, na empresa de auditoria em que ele trabalha, para auditar as contas de uma determinada empresa. Ao chegar na empresa, o auditor descobre que o presidente, por casualidade, é seu parente próximo. O auditor poderá aceitar a tarefa, agindo de acordo com sua crença, de que ele consegue separar assuntos pessoais dos profissionais e que, portanto, não há nada de errado em auditar as contas da referida empresa. Entretanto a sociedade esperaria deste contador que ele recuse o serviço, em nome do que se entenda ser o procedimento correto, que é a clara desvinculação entre o auditor e o presidente da empresa, pois poderia comprometer a credibilidade e a isenção do parecer que seria emitido por ele, após a análise das contas. À luz da Ética Profissional, duas atitudes seriam esperadas:




    • o auditor deve solicitar sua exclusão da tarefa a ele incumbida, pedindo à sua chefia que lhe designe outro cliente para ele auditar




    • a empresa de auditoria deverá substituir o auditor designado por outro, sem qualquer vinculação com a empresa




    Esses procedimentos dariam à sociedade uma satisfação de que essa empresa de auditoria age com retidão.




    Exemplo 2:




    Um juiz de direito, da esfera trabalhista, deve julgar uma reclamatória. Esta reclamatória envolve um empregado reclamando contra uma empresa, empresa está que, por mera casualidade, o juiz, quando mais jovem, trabalhou e que lhe proporcionou estudo, até mesmo dando-lhe condições para chegar à magistratura. A sociedade esperaria que este juiz se declarasse impedido de julgar o processo, mesmo que a crença particular dele fosse suficiente para discernir as ações.




    Exemplo 3:




    Ao preparar sua declaração de Imposto de Renda, um indivíduo pode se defrontar com o dilema de ter que escolher entre sonegar ou não, pois não o fazendo, terá que desembolsar quantia razoável para pagar o imposto devido e, no momento, está em condição financeira difícil para cumprir sua obrigação. Se optar por sonegar, estará aliviando seu problema financeiro, mas poderá também estar contrariando seus princípios morais. O julgamento a ser feito e a decisão resultante, são de caráter moral, individual. Sem entrar no mérito de que a consequência desse ato pode gerar processo administrativo da Receita Federal e culminar com denúncia criminal.




    Exemplo 4:




    Um parlamentar não deve subscrever emendas ao Orçamento Fiscal que, de alguma forma, o beneficiem. E, como constatamos frequentemente nas notícias da imprensa em geral, isso ocorre no Congresso Nacional do Brasil, muitas vezes com apoio do próprio Governo Federal, que usa desse artificio (disponibilizar margem para emendas parlamentares ao orçamento da União) para conseguir voto de parlamentares em questões de seu interesse. Cabe, a esse parlamentar, se manter digno e fiel ao seu mandato e não usurpar dinheiro público.




    Exemplo 5:




    Toda a indústria poluente, em princípio, não é bem-vinda quando vai se instalar em determinada localidade, entretanto, ela pode ser ética, se adotar as medidas necessárias de segurança contra a poluição, quando da instalação de uma nova unidade, e divulgar isso publicamente. Não adotando as medidas de segurança e não divulgando publicamente que estaria fazendo isso, estaria agindo de forma totalmente antiética, prejudicando o meio ambiente e as comunidades que ali residem.




    OS PRINCÍPIOS MORAIS SÃO PADRÕES GERAIS DE COMPORTAMENTO E DEVEM NORTEAR O COMPORTAMENTO INDIVIDUAL E DA SOCIEDADE.




    PARA REFLEXÃO




    Os padrões morais não podem ser estabelecidos ou mudados por decisões de autoridades.




    As leis são fixadas por autoridades ou políticos, e podem ser alteradas por quem tenha poder legislativo ou força da jurisprudência (juízes). Os padrões morais não dependem das decisões pessoais, e sim, das razões que os justificam. Matar alguém é contra os padrões morais. Entretanto poderá ser promulgada uma lei que autorize alguém, em determinadas circunstâncias, a matar, sem que haja punibilidade legal – a chamada “legítima defesa”. Mesmo havendo o amparo legal, o ato de matar alguém continua sendo contrário aos padrões morais e, portanto, antiético.




    Os padrões morais superam os interesses pessoais.




    Considerando essa assertiva, um auditor tem o dever ético de fazer ressalvas em seu parecer de auditoria, se houver motivo para isso, mesmo que essa atitude possa impedir eventual melhoria em sua carreira, ou até provocar a perda do cliente. Da mesma forma, uma Agência de Publicidade tem a obrigação ética de conduzir seu trabalho visando o benefício do seu cliente e não somente buscar resultado financeiro com a mídia a ser produzida. Se o objetivo do cliente da Agência puder ser atendido com uma mídia bem singela de baixo custo, é isso que a Agência deve sugerir, e não tentar induzir o cliente a uma mídia de elevado custo para elevar seus ganhos.




    Vale o ponto de vista moral e não os interesses pessoais ou de um grupo.




    Um grupo de pessoas que tem acesso aos computadores das loterias, jamais poderia programa-los para que sua aposta, em determinado jogo, seja a ganhadora.




    Os padrões morais estão associados a emoções especiais.




    Se um indivíduo agir, por um vacilo seu, de forma contrária ao padrão moral, ele deverá se sentir culpado e envergonhado por ter tido um comportamento imoral ou errado. Se ele perceber outras pessoas agindo de forma contrária ao padrão moral que ele aceita, se sentirá indignado.




    OBJETIVO DA ÉTICA




    Como ramo do conhecimento, a Ética se atém ao comportamento humano no interior de cada sociedade. É objetivo da Ética o estudo desse comportamento para estabelecer níveis aceitáveis de relacionamento pacífico dentro das sociedades e entre elas. Isso em clima de paz. Na guerra não há ética e, dificilmente, seu conceito será respeitado.




    UMA PESCARIA INESQUECÍVEL




    Para concluir este primeiro capítulo, o Autor gostaria de dividir com os leitores, um texto que recebeu de uma ex-aluna, com o título UMA PESCARIA INESQUECÍVEL, texto de autoria do publicitário, jornalista e escritor norte americano James P. Lenfestey, extraído do livro “Histórias Para Aquecer o Coração dos Pais” – HANSEN, MARK VICTOR – Editora Sextante – 2005. Em todos esses anos como professor de Ética Profissional, o Autor nunca havia encontrado um texto que exemplificasse, com tanta precisão, o conceito de Ética que, na realidade, é bastante simples, mas, muitas vezes, de difícil compreensão e execução. Leiam com atenção esse texto belíssimo e utilizem-no nas suas vidas, tanto pessoal como profissional.




    Ele tinha onze anos e, a cada oportunidade que surgia, ia pescar no cais próximo ao chalé da família, numa ilha que ficava em meio a um lago. A temporada de pesca só começaria no dia seguinte, mas pai e filho saíram no fim da tarde para pegar apenas peixes cuja captura estava liberada. O menino amarrou uma isca e começou a praticar arremessos, provocando ondulações coloridas na água. Logo, elas se tornaram prateadas pelo efeito da lua nascendo sobre o lago.




    Quando o caniço vergou, ele soube que havia algo enorme do outro lado da linha.




    O pai olhava com admiração, enquanto o garoto habilmente, e com muito cuidado, erguia o peixe exausto da água.




    Era o maior que já tinha visto, porém sua pesca só era permitida na temporada. O garoto e o pai olharam para o peixe, tão bonito, as guelras movendo para trás e para frente. O pai, então, acendeu um fósforo e olhou para o relógio. Pouco mais de dez da noite...




    Ainda faltavam quase duas horas para a abertura da temporada.




    Em seguida, olhou para o peixe e depois para o menino, dizendo:




    -Você tem que devolvê-lo, filho!




    -Mas, papai, reclamou o menino...




    -Vai aparecer outro, insistiu o pai.




    -Não tão grande quanto este, choramingou a criança.




    O garoto olhou à volta do lago. Não havia outros pescadores ou embarcações à vista. Voltou novamente o olhar para o pai. Mesmo sem ninguém por perto, sabia, pela firmeza em sua voz, que a decisão era inegociável.




    Devagar, tirou o anzol da boca do enorme peixe e o devolveu à água escura. O peixe movimentou rapidamente o corpo e desapareceu. Naquele momento, o menino teve certeza de que jamais pegaria um peixe tão grande quanto aquele.




    Isso aconteceu há trinta e quatro anos. Hoje, o garoto é um arquiteto bem-sucedido. O chalé continua lá, na ilha em meio ao lago, e ele leva seus filhos para pescar no mesmo cais. Sua intuição estava correta. Nunca mais conseguiu pescar um peixe tão maravilhoso como o daquela noite. Porém sempre vê o mesmo peixe todas as vezes que depara com uma questão ética. Porque, como o pai lhe ensinou, a ética é simplesmente uma questão de CERTO e ERRADO.




    Agir corretamente, quando se está sendo observado, é uma coisa...




    A ética, porém, está em agir corretamente quando ninguém está nos observando. Essa conduta reta só é possível quando, desde criança, aprende-se a “devolver o peixe à água”. A boa educação é como uma moeda de ouro: tem valor em toda parte. (Lenfestey, James P., 2005)


  




  

    CAPÍTULO 2




    OS CONSELHOS FEDERAL E REGIONAIS DE CONTABILIDADE




    Breve Retrospecto Histórico da Regulamentação da Profissão de Contador




    Na longínqua data de 30/06/1931 foi publicado o Decreto 20.158 cuja finalidade principal era organizar o ensino comercial e regulamentar, ainda que de forma rudimentar, a profissão de contador. Em seus artigos 53 e 54 trazia as seguintes determinações:




    art. 54. São considerados contadores os que forem portadores de diplomas conferidos, na vigência da legislação anterior, por institutos de ensino comercial reconhecidos oficialmente.




    art. 55. Os guarda-livros práticos, que já exerçam ou tenham exercido a profissão, para gozarem das prerrogativas deste decreto, deverão requerer ao superintendente do Ensino Comercial, dentro do prazo de um ano a contar da data da publicação deste decreto, sejam submetidos a exames de habilitação.




    Posteriormente, em 1943, o Decreto-Lei 6.141 tratou da Lei Orgânica do Ensino Comercial, estabelecendo as bases organizacionais e de regime do ensino comercial de 2º grau, visando à formação de profissionais para atividades específicas do comércio e de funções auxiliares de caráter administrativo, nos setores público e privado.




    O curso superior de Ciências Contábeis somente foi reconhecido a partir de 22/09/1945, com a publicação do Decreto-Lei 7.988, assinado pelo Presidente Getúlio Vargas.




    No ano seguinte, em 27/05/1946, o Presidente Eurico Gaspar Dutra assinou o Decreto-Lei 9.295, que tratou basicamente da Regulamentação da Profissão de Contador no Brasil, criando o Conselho Federal de Contabilidade e os Conselhos Regionais de Contabilidade, e definindo as atribuições do Contador e do Guarda-livros, entre outras providências. Portanto, é este instrumento legal que regulamenta, até os dias atuais, a profissão de contador no Brasil.




    Em 2010, através da publicação da Lei 12.249, em seus artigos 76 e 77, o DL 9.295 sofreu algumas alterações. Essa Lei 12.249, numa verdadeira “colcha de retalhos”, promoveu inúmeras alterações em diversos instrumentos legais, inclusive no DL 9.295, estabelecendo mudanças importantes na regulamentação da profissão contábil, destacando-se:




     Reintroduziu de forma legal o Exame de Suficiência dos contadores.




     Extinguiu o registro de técnicos em contabilidade após 01/06/2015.




     Extinguiu a cobrança de duplicidade de anuidades para profissionais.




     Estabeleceu multas pecuniárias menores para as penalidades ético-disciplinares.




     Estabeleceu a obrigatoriedade da Prestação de Contas pelos CRCs e CFC aos profissionais e empresas prestadoras de serviços contábeis.




    Portanto, basicamente, o que rege a profissão de contador no Brasil atualmente são estes dois instrumentos legais, o Decreto-Lei 9.295/1946, alterado pela Lei 12.249/2010.




    O que se observa, de forma prática, após as alterações efetuadas, como fato marcante, é a determinação de término gradativo da profissão de técnico em contabilidade, pois, desde 01/06/2015 não se registram mais estes profissionais no Brasil. Quem já estava registrado, até a data mencionada, mantém seu direito de exercer a atividade. O que já está sendo observado é um declínio gradual do número de técnicos em contabilidade no país, seja por aposentadoria, baixa de registro ou por falecimento de profissionais registrados. Não havendo mais registros, a tendência é, em alguns anos, a extinção total desta atividade.




    Há uma exceção, permitida pela RES CFC 1.707/2023, que possibilita registro aos técnicos que concluíram o curso até 14/06/2010 e ainda não tenham se registrado, sem necessidade do Exame de Suficiência, conforme Art. 6º desta resolução.




    Como ilustração, segue estatística do número de profissionais registrados no Brasil:
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    Figura 1 – Estatística do número de profissionais existentes no Brasil




    Fonte: Site do CFC – Conselho Federal de Contabilidade




    https://www3.cfc.org.br/spw/crcs/ConselhoRegionalAtivo.aspx




    O que se observa, no período de 4 anos e 3 meses, nos dados apresentados, é que já ocorreu significativa redução do número de técnicos registrados, e esta tendência deverá aumentar nos próximos anos.




    O CFC publicou em 2016 o livro CFC 70 anos de Contabilidade, com interessante relato histórico da evolução da profissão no Brasil e este livro está disponível no site do CFC https://cfc.org.br/.




    Os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade




    O CFC – Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os CRCs – Conselhos Regionais de Contabilidade, estes em número de 27, atualmente, sendo 26 nos Estados da Federação e 1 no Distrito Federal, são entidades de personalidade jurídica de direito público e forma federativa e prestam serviço de natureza pública, com estrutura, organização e funcionamento estabelecidos conforme os termos da RES CFC 1.612/2021, Regulamento Geral dos Conselhos de Contabilidade. Estas entidades foram criadas pelo Decreto-Lei 9.295/1946, instrumento legal que regulamentou a profissão de contador no Brasil, alterado pela Lei 12.249/2010, como já mencionado anteriormente, e suas atividades principais estão voltadas ao registro e fiscalização do exercício profissional.




    Regulamento Geral dos Conselhos de Contabilidade – RES CFC 1.612/2021




    A sede do CFC é em Brasília/DF e, de cada CRC a capital da unidade federativa dos 26 estados e no Distrito Federal. São atribuições gerais dos Conselhos de Contabilidade:




    1 – Registrar, fiscalizar, orientar e disciplinar, técnica e eticamente, o exercício da profissão contábil em todo o território nacional.




    2 – Regular sobre o Exame de Suficiência, o Cadastro de Qualificação Técnica e os Programas de Educação Continuada.




    3 – Editar Normas Brasileiras de Contabilidade de natureza técnica e profissional, bem como os Princípios Contábeis.




    Conforme Lei 11.160/2005, o CFC é integrado por um representante de cada CRC e respectivo suplente, eleitos para mandatos de 4 anos, com renovação a cada biênio, alternadamente, para 1/3 e 2/3 dos conselheiros.




    Os CRCs terão, no mínimo, 9 conselheiros, com igual número de suplentes e, no máximo, 36 conselheiros, proporcionalmente ao número de profissionais com registro ativo, conforme determina a RES CFC 1.612, em seu artigo 12. Estes conselheiros serão eleitos em eleição direta, voto secreto obrigatório, por todos os profissionais que estiverem com situação regular perante o Conselho, para mandatos de 4 anos, renováveis a cada 2 anos, alternadamente, para 1/3 e 2/3 dos conselheiros.




    Competência do CFC




    Compete ao Conselho Federal de Contabilidade, dentre outras atribuições:




     Elaborar, aprovar e alterar as Normas Brasileiras de Contabilidade de Natureza Técnica e Profissional.




     Regular e supervisionar o registro e a fiscalização do exercício da profissão.




     Regular o Programa de Educação Profissional Continuada em todo o território nacional.




     Funcionar como Tribunal Superior de Ética e Disciplina (TSED).




     Regular sobre o Exame de Suficiência Profissional da categoria e disciplinar sobre o registro nos cadastros de qualificação técnica (Auditores e Peritos), bem como os exames respectivos, necessários para ingresso nesses cadastros.




    Competência dos CRCs




    




    Compete aos Conselhos Regionais de Contabilidade, dentre outras atribuições:




     Processar, manter, baixar, e cancelar os registros de contador, técnico em contabilidade e organização contábil.




     Fiscalizar o exercício profissional dos profissionais.




     Cobrar e arrecadar as anuidades, bem como os valores de eventuais serviços e multas, observados os valores fixados pelo CFC.




     Funcionar como Tribunal Regional de Ética e Disciplina.




    Anuidades Profissionais e de Empresas Prestadoras de Serviços Contábeis




    Anualmente, através de resolução do CFC, normalmente ao final de cada ano, é emitida a tabela com o valor das anuidades para o ano seguinte, de profissionais e empresas. Desde 2024, como sinal da evolução da tecnologia, foi criada uma opção de anuidade na modalidade D-e – Domicílio Eletrônico, instituído pela RES CFC 1.698/2023. Para 2025 as anuidades foram estabelecidas pela RES CFC 1.744/2024 e são previstos descontos para antecipação de pagamento.




    

      [image: ]

    




    Figura 2 – Valor das anuidades para o ano de 2025




    Fonte: RES CFC 1.744/2024




    
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO CRC/RS* – Fonte: https://www.crcrs.org.br/




    * O autor optou por trazer informações do CRC/RS e sua estrutura por ser a jurisdição em que atua a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, onde exerce o magistério. Outros CRCs poderão ter algumas diferenças, mas breve acesso ao site, na web, de cada Conselho Regional servirá para dar ideia da dimensão e estrutura de cada um.




    O CRC/RS – Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul tem atualmente duas sedes, bem próximas uma da outra:




    Atendimento ao público




    Av. Senador Tarso Dutra, 170, loja 101 – Bairro Petrópolis – Porto Alegre/RS




    Sede Administrativa




    Rua Gutemberg, 151 – andares 11º, 13º e 14º – Bairro Petrópolis – Porto Alegre/RS




    Telefone geral – (51) 3254-9400




    O Plenário do CRC/RS é composto de 27 Conselheiros efetivos e 27 suplentes, representando todas as regiões do Estado, escolhidos por eleição direta, com votos dos profissionais registrados e regularmente ativos, com mandato de 4 anos, com renovação a cada 2 anos, alternadamente, de 1 e 2 terços dos componentes. Não há nenhuma espécie de remuneração estabelecida para conselheiros e cabe a eles conduzir a gestão administrativa da Entidade, bem como todo o processo de aprovação dos pedidos de registros e baixas dos cadastros profissionais, além dos julgamentos dos processos fiscalizatórios.




    Processo de Fiscalização




    Conforme mencionado anteriormente, a fiscalização da atividade é uma das principais atribuições dos Conselhos Regionais de Contabilidade. Cada CRC estrutura esta importante função conforme suas disponibilidades. No CRC/RS há fiscais contratados e remunerados para essa atividade. É tarefa muito complexa, considerando a grande quantidade de profissionais e empresas atuantes no mercado do Rio Grande do Sul. As fiscalizações normalmente ocorrem em atendimento a denúncias, ou por verificações aleatórias dos fiscais, selecionando empresas e profissionais para tal fim. Outra forma utilizada é buscar os escritórios de maior porte e selecionar empresas a fiscalizar.




OEBPS/image/cover.jpg
Fernando Cafruni André

Etica,
Normatizacgao
e Legislacao
Profissional

Para Contadores de Nivel Superior

By

DIALETICA
EDITORA

% W j 2* Edicdo
[ —










OEBPS/font/SymbolMT.ttf


OEBPS/image/img-014.jpg
Valores em reais (RS)

Profissionais Organizages Contabeis
e . el Isw/ snz:-M-,mzlu:luwer;w:d
Contabilidade ios. s | 4se T
= e e e e
T
A | spuno | wsor | 20 | seaon | oo |nassin| nerron
Até 31/1/2025 597,00 528,00 296,00 | 597,00 | 898,00 | 1.200,00 | 1.501,00
STt e Py ey Py e P
Até 29/2/2025 630,00 557,00 312,00 | 630,00 | 948,00 | 1.267,00 | 1.584,00
S
31/12/2025 630,00 557,00 312,00 | 630,00 | 948,00 | 1.267,00| 1.584,00
2






OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Aimeida Pereira
Antdnio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnia
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves
Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz
Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz
Giuliano Carlo Rainatto
Glaucia Davino

Hernando Urrutia

zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega
José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

pg

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

anuela Penafria

arcelo Campos Galuppo

arco Aurélio Nascimento Amado
arcos André Moura Dias

arcos Antonio Tedeschi

arcos Pereira dos Santos

arcos Vinicio Chein Feres

arilene Gomes Duraes
ateus de Moura Ferreira

ilena de Cassia Rocha
irian Tavares

ortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Céssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto

aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

auro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo





OEBPS/image/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem DIA LETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizag@o da editora.

o /editoradialetica
Copyright © 2025 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2025 by Fernando Cafruni André. . @editoradialetica

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores Preparagdo de Texto
Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha Miguel Sanches

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins

Revisdo

Responsabilidade do autor
Auxiliar de Bibliotecaria
Lafs Silva Cordeiro

Produtora Editorial Assistentes Editoriais

o Luana Consoli
Jlia Noffs Ludmila Azevedo Pena
CQntrole de Qualidade Renata Vieira Pontello
Julia Noffs Estagiarios
Capa Beatriz Mattos
Ygor Moretti Rayane de Souza Tavares
Diagramagdo
Milena Alves
S ———

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagéo (CIP)

A555e  André, Fernando Cafruni.

Etica, Normatizac3o e Legislacdo Profissional: Para Contadores de Nivel
Superior [livro eletrénico] / Fernando Cafruni André. - 2. ed. - Séo Paulo :
Editora Dialética, 2025.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-7916-3

1. Etica. 2. Ciéncias contébeis. 3. Legislacdo profissional. I. Titulo.

CDD-657

Mariana Brando Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/image/rosto.jpg
Fernando Cafruni André

Etica,

Normatizacao

e Legislacao

Profissional

Para Contadores de Nivel Superior

T /E
4 / // r /
|24 7
=0 |/
- N
A7 4

=N\
RN j > N\
\ 8L
P

2* Edicao

py

DIALETICA
EDITORA





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
Ftica,
Normatizacao
e Legislacao
Profissional

Para Contadores de Nivel Superior

22 Edigdo














